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Percep ç ~o dn J us t jça na Dis t r j bu iç ~ o de Lu cr os c Pe rd as: 

Um Estudo Psicossocial 

A ., Id f preoc upaçao com a Ju s tlça tem atraI o os es or ços 

de filósofos, líderes religiosos , juristas( moralistas e político s 

desde a antigüidade (ver, por exemplo, Rawls, 1970; Ziviani, 19 81). 

De fato, não obstante a evidência histórica de que uma enorme 

quantidade de injustiça é constantemente perpetrada no mundo em 

que vivemos-discriminação contra minorias, privilégios para po-

tentados , e xploração dos mais fra c os, etc ... -n e nhum a pe s so a ho­

nesta tolera a inju s tiça e raramente aceita, sem tentativas de 

racionalização, a imputação de que está sendo injusta com o seu 

semelhante. O assunto ê de inequívoca importância também para os 

cientista sociais e ê relevante em várias relações interpessoais 

e intergrupais. Dentro do quadro geral do problema da prática da 
j ustiça, ~ aspecto é de especial i mportância para os psicólogo s 

sociais. Refiro-me ao que se convecionou chamar de justiça dis -

tributiva. A justiça distributiva se refere i avaliação do grau 

de justi ç a de uma de terminada aloc aç ão de recur sos escassos a di 

fe rentes pessoas. As s im, qual a maneira mais justa de distribuir 

um nfimero limitado de bolsas de estudos entre um grande contin -

gente de alunos solicitarlés? Como devem proceder os pais na dis-

tribuição de seus bens entre seus filhos? Como deve proceder o 

Governo .na distribuição dós recursos do Estado? Como deve proce­
~ 

~ de r o administr ador de um conjunto de casas populares na aloca -

~ çã o de um nfimero lim i tado de unidades a um nfime ro muito maior de 

~ pretendentes? Como de ve um Diretor de uma or ganização remunera r 

\ seus empregados? E assim por diante. 

r óbvio que problema da justiça distributiva e de 

" singular relevância, tanto para a pessoa ou pessoas encarregada s 
~ 

da distribuição dos recursos , como para as que aspiram a deles be 
/j 

nefíciar-se. As primeiras não gostarão de ser acusadas de injus­
/j 

tiça, favoritismo e discriminação; as segundas não gostarão de 

sentir-se injustiçad as e discricionariamente pre judi cadas ou , em 
'1 
'1 bora em menor escala, de sentir-s e indevidamente favorecidas. A 

~ 

" ~ 



relevância do assunto para filósofos, morali stas ,juristas, cien­

tistas polítlcos e 1 ídcres religiosos é clara; não menos notável é 

<.1 s u él i mp (1 r t â 11 C i a p a r él os p s i c óJ o g o 5 S o c j a i s. Se n t i 1~ - S e in jus t o 

ou injustiçado constitui um fator relevante na dinimi-

"l ca da s relações intcrpessoais c int l'rgrupais, provocando compor­

"l tamcntos c apa zes de influir de f orma fundamental no tipo de Tela 

"l ç50 social qu e se seg uirá i percepção de justiça ou de injustiça. 

Apesar da import~ncia do assunto, só nos filtimos 25 anos o tópi­

~ co tem ocupado lugar de destaque na psicologia social, salienta~ 

do-se entre as contribuiçõe s a seu estudo, os trabalhosde Homans, 

~ ·Adams, Hatfield (anteriormente Walster) Deutsch, Leventhal, Ler­

ne r, Miku] a e outro s mais. 

"l 
/) 

Antes de prosse gu ir, con vem deixar hem claro qu al d~ 

ve s e r, em minha opinião, o papel do psicólogo social no estudo 

~ de s te importante e compl exo assunto. Não cabendo à psicologia co-

mo ci~nciala prescrição de normas de conduta, não se deverá de­

~ la esperar o estabelecimento de quais devam ser os crit~rios de 

~ justiça distributiva que deverão ser considerados, universalmen­

"l te corno os mais jus tos. Isto € tarefa para fi16sofos, moralistas 

~ e juristas. O que importa em psicologia ~ a realidade percebida. 

1 Sendo assim, o que interessa ao psicólogo social € especificar 

1 as circunstãncias em que os participantes de urna relação intcr­

~ pessoal que e~volva ~ alocação de recursos, considerarão os cri-

1 t~rios de distribuição mais ou menos justos . 
'I 

Inegav e lment e, a teoria da equidade proposta por Adams 

'I (1965) constitui o ponto de partida dos estudos psicossociais 50 

'I bre o terna e a postura teóric a mais articulada que já apareceu sQ 
~ bre o assunto. A proposição central da teoria de Stacy Adams e a 

""' de que urna relaçã o int erpessoal é considerada justa quando a prQ 

'\ p(}<trção entre os investimentos feitos e os resultados auferidospor 

'I A é igualã proporção entre os investimentos feitos e os result a-

dos obtidos por B. r uma apl icação da regra aristot€lica de que o 

'\ justo é o proporcional (Aristóteles, 362 ~C/1985). Afirma Aritót~ 
'\ 

les que "se as pessoas não são iguais, suas partes (j.ustas) nao 

~seTão iguais; mas isto € fonte de discussões e recriminações, qua~ 

I 
do (pessoas) iguais' t~m oti recebem partes desiguais ou (pessoas) 

_ ,\des iguais , partes iguai,!;" (Aristóttles, 332 A.C.apud Ziviani, 1985). 

'1 

'\ 

~ 

'I 
'\ 
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A equidade como norma de justiça distributiva tem 1' l' 

cchiJo ap6io n~o 56 de fi16sofos como Arist6teles,mas tamb6m de . 

juristas e do pr6prio senso comum. Um renomado jurista brasilei ­

ro - Ruy Barbosa - disse ao discursar para uma turmade Bach ur 6 i c 

em Direito da Universidade de São Paulo: " A regra da igualdad e 
não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais,na me' 

diJa em que se desigualam. Nesta desigualdade social, proporci 2 

') nada ã desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei eb 

') igualdade .... Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais 

') com igualdade, seria desigualdade flagrante, e nao igualdade r~ 

') aI. Os apetites humanos conceberam inverter a norma universal 

da criação, pretendendo, não dar a cada um, na razão do que v~­

') le, lTI <l S atribuir o mesmos a todos, como se todos se equivaless em " 

(Ru y Barbosa, 1922, p. 36-37) 
') 
') Para o jurista citado, port·anto, o justo é tamhém 

'1 a distribuição proporcional às diferenças ' individuais. Também o 

'1 senso comum parece nao ter muita dificuldade em assimilar o pri~ 

') cipio da equidade como norma de justiça. No Brasil é comum ou ­

'1 vir-se a seguinte piada: "No início dos tempos, ao verificarem 
~ que Deus havia sido extremamente generoso com o Brasil, poupando 
'1 seu territ6rio das tragédias causadas por terremotos, fur~c6es 

~ nevadas e geadas devastadoras', alguns povos sentiram-se injusti­

'1 çados e reclamaram junto ao Criador. Deus lhes acalmou dizendo : 

') nao se preocupem; esperem um pouco e verão o tipo de gente que 

~ eu farei ·viver lá ... " A jocosidade da piada decorre da incongru­
'1 ência entre ser brasileiro e contá-la; subjacente a ela, porem, 
-'"'I 

está a idéia de que benefícios desproporcionais têm que ser con -
'1 

tr abalançados por.6nus também desproporcionais para que, segundo 

" 
'"1 

o critério da equidade , se restabeleça a justiça. 

" Apesar de estudos empíricos terem confirmado vária s 

-'"'I hip6tesesderivadas da teoria da equidade de Adams (por exemplo: 

-'"'I Berscheid e Walster, 19.67 ; Lane e Messé, 1971; Leventhal, Michaels 

-'"'I e S a n f o r d, 1 97 2 ;W a I s t e r. W a 1 s t e r e T r a li p m a TI TI , 197 8; M a r in, 1 981 ) , 

~ não hi dGvida de queequidade ~ apenas uma das possíveis norma s 
" de justiça distribuiva. Como bem salienta D~utsch (1975), dife -

rentes valores podem ser utilizados como critério de justiça di~ 
'l rihutiva. destacando-se, entre eles, a igualdade e a necessida 

" 
'1 

r'j 

-'"'I 

1 
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de. Scnu o a s s im, f prov ~ív('l qu e , para algumas pessoas, o justo n:J 

di s trihuição de recursos e s cnssos seja a a]oc3çâo po r porcion a l ; 

para outro s, o jus to se rá a distribuição em partes iguais; e, pa-· 

r ~ outr os a inda, o justo poder~ ser a distribui-ão que contem -

pIr mais os mais necessitados. Para complicar ainda mais o pro­

blrm8 , mes mo que s e aceite o pTincipio de que o justo 6 o propo~ 

cional, cab e a pergunta: proporcional a que? ao esforço despendl 

do pelos participantes de uma atividade conjunta? -a capacidade 

de cada um ? i ida~e? ao sexo? is suas realizações anteriores? no 

f a to de un s s erem de scend e nte s de reis e imperadores? 

Enqu anto os fi 16sofos , moralistas e juri s tas se dcdi 

c am ao estudo do assunto na busca de normas universais de justi­

ça,n6s psic6logos, trabalhando num grau de abstração menor, pro­
curamos simplesmcnte detectar as variáveis que induzirão a maio 

ria das pessoas a preferir urna ou outra norma de justiça distri ­

butiva , como sendo a mais justa numa detcrminada situação. Nest e 

esforço, os estudos sobre atribuição de causalidade têm muito a 

contribuir, como salientam, em importante artigo, Utne e Kidd 

(1 980). Com efeito , a s p ropriedades causais de locus,estabilid~ 

de e controlabilidade (We iner, 1980) podem fazer com que a per­

c e pç ão d a jnt e nci on a lida de de um a alocação de recursos provoque 

maior ou menor mal estar. A16m disso, as característic:QI..s de in­

t ernaJid ade ou e xtern ali dade nas pessoas poderão também influir 

na valo r i zação de c ert a s propriedades causais como critérios de 

dis t r ibuiç ~ o propo rc i onal . Assim, por exemplo, nossa reação de 

indi gnação contra uma pessoa que perpetra uma injustiça sera 
maior , s e nos perc e bermos seu ato como absolutamente livre e con 

tro15vel, do que se atribuirmos seu comportamento a uma obed i~n 

cia a regras injustas, que n~o foram por el~ ' estabelecidas, ma s 

sobre as quais ela não tem controle e tem que seguir em função 

de seu cargo; da mesma maneira, € vãlido especular-se que pesso­

as internas serão mais sensíveis à utilização de urna norma de 

proporcionalidade com base no critério do esforço despendido pa­
ra a obtenção do resultado, do que pessoas externas. A16m disso, 
caract e rísticas culturais deverão também influir na preferênciJ 

por urna ou outra norma d e justiça distributiva. 



A complexidade e 3 relevância do t6Jl ic) ~k juq 'i t,:1 

distributiva fez com que o ProgrLlmo de Psic010gia Social do C:l:~2 

tro Brasileiro de Pesqui sas Psicossociais d3 rundaç~o Get~li o 

Vargas se propus esse ao empreendi.mento de um es tudo inicial nu 

B r a s i 1, que pu d (' S S e v i r a f o r n e c e r i n f o r m éI ç ã o a c e r c a dos s c g tl i ~/ 

tes pontos: (a) dentre as normas de equidade, igunldade e n ccc~ 

sidade, qual a predominantemente considerada com maj s jus ta fl ; , 

cultura brasileira? (b) a justiça ua norma é percebi.da de flHlTt . 1 

distinta quando se trata de distribuir lucros de quando se tr a ­

ta de distribuir perdas? (c) contribuiç6es di s tintas de e s for ç a 

(urna causa interna, instivel e control~ve] ) e de capacidade lu~. 

causa interna, estivel e i ncon trolável) s~o perccbjdas di fer c! l­

temente corno critér:ios justos de alocação proporcional ou ig \l 3-

litiria? (d) vari~veis de personalidade, tais corno internali da ­

de/externalidade, liberalismo/conservadorismo e auto-conceito 

~ influem na percepção de maior ou menor justiça das tr~s norma s 

supra-citadas, quando utilizadas na alocação de lucros e perda s? 

A pesquisa a ser em breve descrita em seus principais aspecto s 

fornece alguns esclarecimentos acerca destes pontos. 

Minha curiosidade em esclarecer estes aspectos do 

problema da justiça distributiva de veu -se aos seguintes fatores. 

Corno vários autores já ind icaram (por ex.: Deut sch, 1975; Sampson ; 

(1975), a cultura e o processo de socialização do individuo in­

fluem sua valoração dos diferentes crit€rios de alocaç ão de r e ­

cursos escaS50s... Assim, uma sociedade competitiva, individua lis tA.. 

e valorizadora da livre iniciativa deveri privilegiar a norms da 

~ equidade, ou seja, da distribuição proporcional aos inve st imen­

~ tos de cada um; urna sociedade mais igualitiria e coletivista 

~ provavelmente destacari a norma da igualdade corno a mais just a : 
~ uma filosofia que considere os mais necessitados corno mere ced c 
~ 

res de Dais beneficios, prescreveri a norma da necessidade come 
~ 

a mais justa. Sendo relevantes, pois, os valores predominantes 
~ 

numa cultura na eleic~o nreferencial de urna outra norma de jll S ­f, 
tiça distributiva,pareceu-nos oportuno verificar qual a 

~ 
norm él 

predominante na cultura brasileira. Ademais, em várias ocasi6e s 
~ 

~ anteriores (Rodrigues ,1979;1982 ;1985), tive oportunidade de res-
~ saltar a importância de réplicas e de estudos transculturais para testar ;\ 

" validade de hipóteses e achados orÍlmclos de outras culturas . Estaconvi.c ç ~in 
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motivou-JT\C' também :J c lllprcender um estudo sohrc justiça distribui­
tiva no Brasil, com o intuito de vC'rificar se regras de justiçél 

distributiva, prevalentes em outras culturas, são tamb~m segu~ 

das no Brasil. 

Marin (1981), num estudo trélnscultural envolvendo s~ 

jeitos colofubiano s e americanos, mo s trou que a norma da equida­

de ~ considerada ~ais justa que a da i gua ldade em ambas as cul­

turas, sendo que, com mais intensjdade, na cultura colombiana. 

No estudo de Marfn (1981 ) era avali ada a justiça de uma distri­

buição de dinheiro proporcional ao dese mpenho dos participantes 

na realização de um a tarefa e de ~ma distribui~ão igualit~ria , 

independente, poi s, da contribuição de cada participante. Ant es 

de passar à descrição do estudo empírico conduzido no Brasil,um 

~ltimo ponto merece cónsideraçio. Al€m dos muitos problemas me~ 

cionados anteriormente, em relação ao es~abelecimento da norm a 
de distribuição de recursos mais ju s ta, as condiç6es cm que OCO! 

rem as rclaç6es sociais podem fazer com que uma norma de justi­

ça seja preferida à outra. Deutsch (1975), por exemplo, hipotetiz a 

que "em relaç6es cooperativas nas quais a produtividade econ6-

mica ~ o príncipal objetivo, equidade ao inv~s de igualdade ou 
de necessidade será o princíp io àominante de just i ça distr ibu ­

tiva"; já no caso de "relações cooperativas em que a promoçã o 

ou a manuten çã o de relações sociai s agradáveis ~ o objetivo co­

mum, igualdade ser~ o princípio domjnãnte de justiça distributi 
vali; finalmente, em "relaç ões cooper a ti vas nas quais a promoçao 

do desenvolvimento pes so a l e do bem estar pessoal € o objetiv o 

comum, necessidade será o pr i ncípio dominante de justiça distrj 

butiva" (p.143). A expectativa de que diferentes normas de jus­

tiça distributiva prevaleçam em diferentes tipos de relações s~ 

clais, constitui um fator importante e que não pode ser ignora­

do nos estudos sobre o assunto. 

A pesquisa a ser aqui brevemente descrita se enqu a ­

dra no primeiro t .ipo d~ relações sociais dos tr~s mencionados , 
por Deutsch, ou seja, . uma relação cooperativa em que a produti-

. . 
vidade eçonSmica foi o principal objetivo do trabalho realizado 

em conjun~o. Outros tipos de .relações sociais devem suscitar Te 
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su]til do::, d j", t ,.I ,lrl:') 'I~ S .ilTl com ;:1 l alr :, fli : o fato J (~ éI ju!:,tiça da J 'I ' 

") trihuiç~lo s er <.l val :.i ada por tj'ucn l é parte da relação socia1 ou por 

::; 1guém que ni'io (' st5 nela envolvida. Em n0 5SO estudo o rcspon ~ií -

I) vel pela distribuição justa e pela avaliação do grau de justiç a 

dc> diversos tipos de distribuição de lucros e de perdas não f a-

I) zia parte da relação. 

MeTODO 

a) Sujeitos- 656 sujeitos matriculados em virias ln s 

tituições de ensino superior da cidade do Rio de Janeiro toma r~m 

parte no estudo. Destes, 36% eram do sexo masculino e 64\,do s~ 

xo feminino. A idad e média foi de 24,25 anos e o desvio padr ão 

de 6,86. 

o planejamento inicial previa a obtenção de 900 su­

jeitos, sendo 50 em cada condição, 25 de cada sexo, Infelizmente, 

dificuldades insuperáveis na obtenção dos sujeitos limitaram onu 

mero total a 656, com desigual representatividade de sexos e com 

cerca de 35 sujeito s por condição. 

b)Procedimento- Seguindo o procedimento utiliz ado 

por Lamm , Kayser e Schanz (1983) na Alemanha, foi apresentado ao s 

sujeitos das diferentes condições experimentais Ca serem enumera 

das e especificadas ahaixo) um pequeno cenário que dizia haverem 

dois estudantes p6s-graduados, A e 8 , decidido transformar em l i 
VTO um trabalho que haviam ' feito para um de seus cursos. Nas no­

ve condições de lucro, era dito que, ap6s a venda da I! ediçã o 

do livro, os autores haviam obtido um lucro de 600 mil cruzeiro s: 

na s nove condições de perda, era informado aos sujeitos 'que, apos 

um ano do lançamento do livro, os autores haviam verificado que 

o mesmo não vendia e o prejuizo em que incorreram para edit5-10 

correspondia a 600 mil cruzeiros de emprestimos a pagar. A prin­
cipal variável dependente era como cada sujeito distribuía o lu­
cro ou a perda de 600 mil cruzeiros entre os dois autores do li­

vro, quando solicitado a fazê-lo da forma que considerava a ser 

a mais justa. 
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Nove condições foram criadas na situação de lucro l 

nove na de perda. Para criar as diferentes condições variou-se 
no cenário, a quantidade de esforço de cada um, a sua capacidad( 
e a necessidade de cada um deles. O esforço foi expresso em ter­
mos de quantidade de trabalho dedicado poj cada um dos autores : 
nas condições em que um havia se esforçado mais que o outro, di ­
zia-se que ele havia dedicado muito miis tempo que seu colega aos 
trabalhos de preparação do livro; nas condições em que um era mai s 

. capaz quê o outro, dizia-se que ' ele sempre tirav~ notas superio­
res na disciplina para a qual haviam feito o trabalho que deu ori 
gem ao livro, e que o professor dá distiplina o considerava mais 
capaz que o outro. Finalmente, nas condições em que um era cons l 
derado mais . necessitado que o outro, dizia-se que a renda mensal 
de um era bem superior à do outro. 

As : nove condições criadas para as situaçãoes de lu 
cro e para as de perda foram: ~ 

Condição 1: A mais capaz que'R; A e B dedicaram esforço igual 
Condição 2: A mais esforçado que B;_ A e B iguais em capacidade 
Condição 3: A mais esforçado e mais capaz que B 
Condição 4: A e B iguais em ·capacidade e na quantidade de esfor­

ço despendido 
Condição . 5: 

Condição 6: 

Condição 7: 

Condição 8: 

Condição 9: 

A mais capaz que B; B dedicou mais esfo~ç6 que A 
Igual à Condição 1, sendo acrescido que B é mais ne­
cessitado que A 
Igual à Condição 2, sendo acrescido que B é mais ne­
cessitado que A 
Igual à Condição 3, sendo acrescido que B é mais ne­
cessitado que A 
Igual à'condição 4, sendo acrescido que B é mais ne­
cessitado que A 

Como se disse anteriormente, estas nove condições 
~ foram criadas para uma situação de lucro de 600 mil cruzeiros e 
~ para uma situação de perda de 600 mil cruzeiros. Os sujeitos eram 
~ solicitados a dividir o lucro (ou a perda de 600 mil cruzeiros 
~ entre os · dois autores, A e B, da forma que lhes parecesse mai s 
~ justa . . Em seguida eles deveriam dizer por que dividiram o dinhe i 

ro da maneira indicada. Foi-lhes p~dido ainda que avaliassem o 
grau de justiça de cinco formas de distribuição do dinheiro, ain 
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da em analogia ao trabalho de Lamm, Kayser e Schanz (1983) - 10 0 

para A e 500 para B; 200 para A e 400 para B;300 para A e 300 p~ 

1") . ra B; 400 para A e 200 para B; e 500 para A e 100 para B. Esta tJ 

~ valiação era feita numa escala de 99 milímetros de comprimento , 

ancorada nos extremos pelas palavras: "muito injusta" e "muit o 

justa". O valor escalar era dado pela colocação de urna régua ao 

longo da linha e conseqUente leitura do número, em milímetros 

~ correspondente ã marca feita pelos sujeitos. 
~ 

Finalmente, os sujeitos eram solicitados a respon­

der a três escalas de personalidade': a escala de internaI idade / 

externalidade de Rotter (1966), ' a de liberalismo/conservadorismo 

de Comrey e Newmeyer (1965) e a de auto-conceito de Janis eFiel d 

revisada por Eagly (1967). Todas estas três escalas foram testa­
das em sua tradução portuguesa e consideradas válidas e fidedig­

nas para uso com brasileiros. 

Dois exemplares do conjunto de instrumentos utiliz~ 

dos se encontram no Anexo, um para uma das condições de LUCRO c 

o outro para uma das condições de PERDA. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

/ 
A presente pesquisa contem uma quantidade ponderá -

, vel de informações. As análises estão em estado bastante avança­

do , porém não se acham totalmente concluídas. Veremos aseguir o ~ 

principais resultados encontrados. O Relatório Técnico n 9 6 apr~ 
sentará análises importantes não incluídas no presente Relatóri o . 

A primeira análise a que os dados foram submetidd 0 ~ 

consistiu no cálculo da média, em cruzeiros, do montante atribuI 

do pelos sujeitos ao autor A, em cada uma das condições exper i -

mentais. A ,Tabela 1 mostra os resultados obtidos e indica se es­

tas médias diferem ou não significativamente de 300. Devido à au 

sência de difere~ças significativas entre os sexos, registramos 
os dados para homens e mulheres em conjunto. A Tabela 1 se refe­
re apenas às nove condições e·m que os autores obtiveram lucro dE' 
600 mil cruzeiros. 
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Tahe1a 1 

Quantia Média Atribuída a A nas Várias Condições de Lucro 

Condição Média * t p N 

L A + C , E = 303 1,11 n.s. 37 
2. A + E , C = 330 4,43 0,001 40 
3. A +C e + E = 345 .4,86 0,001 40 

4. C e E = em A e B 300 O n.s. 36 

5. A+ C B + E 296 -0,65 n.s. 35 

6. A + C E =; B + N 297 -0,95 n.s. 39 

7. A + E; C =; B + N 323 2,15 0,05 35 

8. A + C e + E; B + N 332 4,29 0,001 39 
9. C e E=em A e B;B+ N 291 2,22 0,05 39 

* Em 1.000 cruzeiros. 

vê-se na Tabela 1 que, nas condições de lucro,qua~ 

do A & mais esforçado e mais capaz que B (Cqndições 3 e 8) ou 

quando A é simplesmente mais esforçado que B (Condiçõ.es 2 e 7), 
A recebe significativamente mais que 300; isto não ocorre quan­
do é mais capaz que B e quando o esforço de ambos é igual (Con­

dições 1 e 6); B não recebe significativamente mais que 300 por 

ser mais necessitado, a não ser na condição de igual esforço e 

capacidade (Condição 9). 

Vejamos a seguir, na Tabela 2, as médias atribuí -

das ao autor A nas condições de perda. 
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Tabela 2 

QJantia Média Atribuída a A nas VáTi as Condições de Perda 

Condições Média * t P N 

L A + C E = 300 O n.s. 35 

2. A + E C = 291 -1.27 n.s. 39 

3. A + C e + E 287 -1,88 0,10 35 

4.CeE=em A e B 297 -1,08 n.s. 36 

5. A + C; B + E 299 -O ,19 n.s. 35 

6. A+C;E=;B + N 320 2,63 0,02 37 

7. A+E;C=;B + N 318 1,91 0,10 31 
8.A+Ce+E;B+N 318 1.53 n.s. 34 

9. C e E = em A e B; B+ N 329 2,92 0,01 34 

* Em 1.000 cruzeiros 

Contrariamente às condições de lucro, nas condi -

çoes de perda a tendência nítida é no sentido de considerar mai s 

justo onerar menos o mais necessitado. De fato, ao menos neces­

sitado foi atribuída uma quantia significantemente maior a pa­
gar em três das quatro condições em que B era o mais necessita­

do, mesmo quando A é mais capaz ou mais esforçado; quando A e 

mais capaz e mais esforçado e B mais necessitado (Condição 8 na 
situação de perda), não há diferença significante entre o mon ­

tante atribuído a A e o valor médio de 300 mil cruzeiros. 

Corno foi di to na descrição do procedimento, al él~ , 

de solicitar aos sujeitos que distribu{ssem,da maneira mais ju~ 
ta, os 600.000 cruzeiros entre A e B, foi-lhes pedido que avali 

assem o grau de justiça de cinco distribuições: 100 mil para A 

e 500 mil para B; 200 mil para A e 400 mil para B; 300 mil para 

cada um; 400 mil para A e 200 mil para B; e 500 mil para A e 100 

mil para B. Os resultados destas aval.iações confirmam o que ve~ 
V 

~ ser dito. Nas condições de lucro, as distribuições proporci~ 
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de 100 mil para A e 500 mil para B c de 200 mil para A e40 0 

para B sao consideradas muito injustas,em todas as condiçõe s . 
Nas condições em que A ~ mais esforçado que 'R, a distribuiç5 n 

igualitária (300 mil para cada um) ~ considerada menos justa que 

has demais. Quando a distribuição proporcional ~ de 400mil para 

A e 200 mil para B, tamb~m nas condições em que A ~ mais esfor ç~ 

do que B ela e vista como mais justa que nas demais. No caso de 

500 mil para A e 100 mil para B a tend~ncia ~ semelhante, porem 

no sentido apenas de considerar menos injusta quando A é mais e~ 

forçado. Estes dados reforçam os anteriores e nos permitem infe­

rir que há uma tendência entre os sujeitos ' a considerarem o es­

forço um crit~rio válido de distribuição proporcional na aloca -

ção de lucros. Eles consideram mais justo atribuir mais ganhos au 
mais esforçado. 

~ Nas condições de perda, quando A é mais esforçado, 

~ a atribuição de 200 mil para .A e 400 mil para B é vista como me 
nos injusta que nas demais condições, exceto quando B é mais ne 
cessitado. Nas condições em ~ue B é maU necessitado, penalizar A 

~ visto como mais justo (atribuição de 400 mil de perda para A ~ 

de 200 mil para B). Estes dados também reafirmam a verificação â!1 

terior de tend~ncia a considerar mais justo alocar menos prejuí ­

zo aos mais necessitados. , 
'1 A luz desses dados parece que, na amostra considé 

'1 rada, o esforço (uma causa interna, instável e controlável) é tl 
'l do como um importante critério de atribuição proporcional, enqua~ 
'1 'to que a capacidade (uma causa interna, estável e incontrolável ), 

~ não o é. Isto ficou claro nas condições em que A e B obtiveram 

lucros. A norma da necessidade só é relevante quando a situação 

'e de perda. 
Se, todavia, ao invés de considerarmos a média d u 

montante atribuído a A, levamos em conta a proporção da quanti a 

total de 600 mil cruzeiros atribuida a A, outras informações eme~ 

gem dos resultados. Em todas as condições há uma nítida predomi, 

nância da proporção 0,50, ou seja, da atribuição de 300 mil cru­

zeiros para cada um dos autores do livro. Quererá isto dizer que 

prevalece, entre os brasileiros de nossa amostra, a percepção da 



norma da igualdade como a mais justa em situações tal como a con 

siderada no cenário por nós utilizado? Para responder a esta pCT 

gunta faz-se mister analisar, qualitativamente, as respostas f0 1 

necidas pelos sujeitos à pergunta: "por que você acha mais just l. ~ 

distribuir os 600 mil cruzeiros da maneira que você o fez?". Es­

ta análise é indispensável porque , em certas condições, tanto u 

norma da igualdade corno a da equidade prescrevem distribuiçõe s 

iguais entre A e B. Se, suponhamos, esforço é considerado com um 

critério importante de distribuição proporcional (corno os nGme -

ros da Tabela 1 par~cem indicar), quando o esforço despendido 

por A e por B na realização da tarefa é igual, a norma da equid~ 
de prevê uma distribuifão igualitária entre os membros da rela -
ção social, tal como a norma da igualdade. Daí se infere que, o 
mais importante no estudo da justiça distributiva, é o estabele ·· 

cimento dos critérios que ser~em de base para ~ distribuição do s 

recursos. Aqueles que julgam dever. ser iguais, dada a igualdade 

da natureza humana, todas as' distribuições de recursos ou de peE 
das entre as pessoas, privilegiam a norma da igualdade em todas 
as situações sociais. Por outro lado, os que julgam ser o grtu 
de necessidade das pessoas ~ fator crucial na alocação de recur­

sos e na distribuição de perdas, valorizam a norma de necessida­

de; finalmente, aqueles que pensam haver certos cri térios , co': 

base nos quais se pode estabelecer o mérito maior ou menor da s 

~ pessoas, dividem os ganhos e as perdas proporcionalmente e ad e-
-~ rem a norma da equidade. 

A Tabela 3 mostra como procederam os sujeitos int c 
grantes das nove condições de lucro em relação ao porquê de sua 

distribuição. 
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Tabela 3 

Porcentagens de Sujeitos que Indicaram a Norma do 

Equidade, da Igualdade e da Necessidade como Tendo Sido a RazRo 

~ de Sua Distribuição em Cada Uma das Condições de Lucro. 

'1 Condição Nonna de JD z P 
'1 
') Equidade 73 

1. A + C; E = Igualdade 27 2,19 0,05 

'1 
'1 Equidade 51 

2. A + E; C = Igualdade 49 0,13 n.s. 

Equidade 49 

'1 3. A+Ce+E 19ualdp.de 51 0,09 · n.s. 

~ 

~ 4.CeE=AeB Equidade 98 
5,65 0,001 

"1 Igualdade 2 

'1 

í 
Equidade 79 

5. A + C.; B + E 
Igualdade 21 2,76 0,01 

~ 

"1 Equidade 78 
í 6. A+C; E=;B+N Igualdade 6 3 16* 0,01 , 
~ Necessidade 16 

'1 Equidade 48 
~ 7.A + E; C.= ;B+N Igualdade 42 0,25* n.s. 
"1 Necessidade 

" 
~ Equidade 41 

8. A+C e + E; B + N Igualdade 59 0,17* n.s. 
~ Necessidade ° 
" 
" 

Equidade 81 
9. Ce ·E=emA e B; B + N Igualdade 6 4,86 0,001 

~ Necessidade 13 

" ~ 
* Diferença entre os dois valor~s maiores apenas. 

í 

í 

~ 

'1 
~ 

') 
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Como se vê na Tabela 3 • . nossa aJOOstra .é bastante consjstc~ 

te. Quando a consideração do esforço conduz a uma divisão igua1l 

tária, porque o esforço de A e de B foi igual, ou ainda por que 

um deles é mais capaz e o outro se esforçou mais e isto parece 

se contrabalançar, o~ sujeitos claramente valorizam estes crité-

. rios e prop5em urna distribuição igual~tária, porque a proporcio­
nalidade determina uma divisão assim (condições 1,4,5,6 e 9); to 
davia, quando a valor~zação de tais critérios leva a uma distri.­
buição proporcional em que os mais esforçados ou mais capazes d~ 

vem receber mais, a distribuição igualitária e a proporcional são 
mais ou menos equivalentes (Condições 2,3 e 8). Em síntese, nas 

condições de lucro a análise qualitativa da razão da destribui -

ção feita pelos sujeitos permitiu as seguintes conclusões: 

a) necessidade não é praticamente levada em conta; 
b) quando o esforço é igual e, consequentemente. S~ 

tomado co~o critério de distribuição justa, conduz a uma distri 

bruição iguali tária, esforço' é tomado como critério pela maior i :l 

dos sujeitos; 
c) quando o esforço, se tornado corno critério de dis 

tribuição justa, conduz a urna distribuição proporcional não I­

gualitária, o esforço e tornado como critério por cerca de 50% 

da amostra; 
d) capa~idade é tomada como critério de distribui ­

çao justa proporcional não igualitária pela minoria dos sujeitos 

(menos de 10% da amostra); 
e) quando o esforço induz a uma distribuição nao 

igualitária, a norma da igualdade é adotada por cerc~ de 50% da 

amostra; 
f) prevalece, nas condições de lucro, a preferên­

cia pela distribuição proporcional conducente à divisão em par­
tes ·igu.ai-s (Condições 1,4 ,5 ',6 e 9); .quando os critérios utilizá­

veis (esforço ou capacidade e esforço) não conduzem a uma ' distri 

buição proporcional igualitária, a norma da igualdade prevalece 
em cerca de SO~ da amostra (Condições 2,3,7 e 8) e em 21% na Con 

dição 7. 
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Nas cond i ções de perd a (Tabe 1 a 4). a 19umas di fe r e!, 
ç~s significativa s devem ser destacadas. E nítida a predominân -
cia da regra da igualdade (Condições 2.3.5.6,7 e 8), sendo que 

nas Condições , 1,4 e 9 a distribuição proporcional igualitãri :l 
com base no critério do esforço despendido faz com que prevaleç a 

a regra da equidade. 

Tabela 4 

Porcentagens de Sujeitos que Indicara. a Norma d ~ 

Equidade, da Igualdade e da Necessidade como Tendo Sido a Razão 
de sua Distribuição em Cada Urna · das Condições de Perda 

Condição Norma de JD % z p 

Equidade 67 
1. A + C E = 2,00 0,05 

!"gualdade 33 

2. A + E C 
Equiéiade 22 2,79 0,01 = ia Igualdade 

3~ A + C e + E Equidade 11 3,71 0,001 
IgUaldade 89 

Equidade 66 
4. CeE";emAeB 

Igualdade 34 
1,52 n.s. 

Equidade 28 
5. A + C B + E IgUaldade 72 

2,32 0,05 

Equidade 15 
6. A + C ;E = ; B + N Igualdade 65 2,05* 0,05 

Necessidade 20 

Equidade 24 

7.A +E; C =; B + N Igualdade 60 1,51* n.s. 
Necessidade 16 

Equidade 26,S 
8. A + C e + E; B + N Igualdade 59 1,63* n.s. 

Necessidade 14,5 

Equidade 21 
9. C e E=em A e B; B + N Igualdade 50 1,73* n.s. 

Necessidade· 29 

* Diferença entre os dois valores maiores apenas . 
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Nota-se nas condições 6,7,8 e 9, onde entra em jogo 

a necessidade maior de um dos participantes da empreitada, que 
lS a 29% da amostra privilegia a razão da necessidade, atribuin 
do menos perda aos mais necessitados. 

A analise qualitativa das razoes apontadas pelos 

sujeitos para justificar suas distribuições permite que se con­

clua, para as nove condições de perda, que: 

a) predomina claramente a preferência pela norma 
da igualdade na maioria das condições; 

b) a porcentagem de pessoas que adotam a norma da 
igualdade nas situações de perda é bem maior que nas situaçãoes 
de lucro; 

c) o mesmo se dá, porém menos intensamente, em re 
lação à norma da necessidade; 

d) quando o esforço induz à distribuição igualit ã 
ria, ele é bem mais usado do que quando ' induz ã distribuição 
proporcional nas situações de perda; 

e) capacidade, é pouquíssimo usada como critério 
de distribuição proporcional (menos de 10% da amostra). 

'Finalmente, no que tange à influência do 'sexo e 

das variáveis de personalidade consideradas - internaI idade/ex­
ternalidade, radicalismo/conservadorismo e auto-conceito - fo -
ram mínimos os efeitos notados. Há uma leve tendência no senti- , 

do de os sujeitos do sexo feminino recompensarem mais a pessoa 
mais necessi t ada nas s i tuações de lucro que os do sexo masculi­

no. Não ha diferença nos escores de internalidade entre ~ssu­
jeitos que privilegiaram a norma da equidade e os que preferi -
ram a norma da igualdade (Ver tabelas S e 6). 
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Tabela 5 

Média dos Escores de Internalidade/Externa1idade 

~ para os Sujeitos que Preferiram Equidade e Igualdade na Situa-

~ ção de hucro· 
~ 

illNDlçoES 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

EQUIDADE 

10,78 

11 ,22 

12.30 
11,00 
9,83 

13,93 

10,50 
11 ,24 

10,62 

Tabela 6 

IGUALDADE 

12,62 

,11 ,16 

11 ,00 
7,00 

12,00 
15,33 

11 ,57 

10,00 
11,85 

t P 

-1,17 n.s. 

0,05 n.s. 

1,14 n.s. 
1,00 n.s. 

-1,69 n.s. 
-1,14 n.s. 

-0,76 n.s. 

0,57 n.s. 

1,20 n.s. 

Média dos Escores de Interna1idade/Externa1idade 
para os Sujeitos que Preferiram Equidade e !gua1dade 'na Situa 

çao de 'Prejuízo. 

'CONDI ÇOES EQUIDADE lGUAWADE t P 

1 11,90 11 ,83 0,04 n.s. 

2 12,14 11,78 0,27 n.s. 

3 10,25 11,19 -0,43 n.s. 

4 11,33 11,92 -0,37 n.s. 

5 11,15 12,15 -0,78 n.s. 

6 13,00 12,13 0,49 n.s. 

7 10,67 11,04 -0,22 n.s. 

8 9,67 11 ,59 -0,74 n.s. 

9 10,62 11,85 0,74 n.s. 
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Liberais e ' Conservado~es nao diferem entre si na a 

loca~ão de lucros; nas situações de perda eles mostram algumas 

diferenças, porém elas não são consistentes e as diferenças par~ 

cem resultar de pecualiaridades da amostra não resistentes à va­

lidação cruzada. O auto-conceito dos sujeitos parece ser mais r~ 

levante nas situações de perda, com os sujeitos de auto-conceito 
mais baixo sendo mais favoráveis à alocação de menores perdas aos 

mais necessitados CF = 5.32, P < 0,05). 

Conclusão-

Embora, como disse anteriormente, a pesquisa nao 
tenha sido ainda totalmente ana1isada.~ principais tendências r~ 

veladas pelos dados já foram detectadas. Talvez a .descoberta mais 
importante tenha sido a dominâhcia da regra da equidade quand c. 

esta COJ1duz a t.m1a divisão proporcional igual de lucros entre A e 
B, principalmente com base no esforço despendido; capacidade de­

sempenha papel muito secundário como critério de distribuição 
proporcional, e necess idade. é levada em conta por menos de 10% da 
amostra. Já no que concerne à distribuição de perdas, a regra da 
igualdade predomina amplamente e o esforço, quando igual, regula 
um bom nGmero de distribuições proporcionais igualitárias. Nece~ 

sidade é levada em conta por cerca de 20% da amostra, fazendo c o rI': 

que o' mais necessitado tenha menos prejuÍzo. Sexo dos sujeitos ~ 
as variáveis de personalidade consideradas tiveram pouco efeito 

diferencial. 

Se, como dizem Deutsch (1975) e Sampson (1975), a 
regra da distribuição igualitária induz à maior harmonia, a re­
lações sociais mais agradáveis, ao coletivismo, à comunhão e a 

coorperaçao nas relações interpessoais, pode-se dizer que predo­

mina, entre brasileiros, a busca dE$es obj etivos, mesmo em se tr~ 
tando de uma relação comercial, onde lucros e perdas estão envol 
vidos. O curiosos a 5er notado é que esta distribuição igualit5 ·· 
ria não é determinada, nas condições de lucro, apenas pela regr;! 
da equidade, tomando-se como critério o esforço igual despendid o 

por A e B ou o fato de o maior esforço de um ser compensado pel e 
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m,aior capacidade do outro (Condição 5). Nas condições de perda. 

todavia, a norma de igualdade é claramente dominante. Parece, 

~ pois, mais difícil justificar uma distribuição proporcional 

~ quando o resultado da empreitada foi negativo. Finalmente, no-

te-se a pouca ênfase dada i regra da necessidade - apenas un s 
,........ 
~ 20% da amostra a tomam como fator preponderante de justiça dis 

tributiva e apenas nas condições de perda. 

Como toda pesquisa inicial, esta propos mais per­
guntas que apresentou respostas. Qual a norma de justiça distri 

butiva prevalente quando orespondente fôr parte da situação e 

não apenas uma 3! pessoa não envolvida nos lucros e nas perdas? 

Qual a norma de justiça distributiva quando a relação interpes-

~ soaI não fôr uma relação comerc~l? A ligação afetiva entre os 
~ membros da relação social influirá na regra da distribuição a 

ser seguida,· como foi encontrada na Alemanha por Lamn e Schwinger 

(1983)1 Por que as variáveis de pe~sonalidade não se mostraram 

muito relevantes? Outras causas internas e controláveis, além do 

esforço, desempenharão papel semelhante na alocação de recursos 

limitados ou de perdas determinadas? Serão estas achados repli 

cados em pesquisas futuras? 

Seja como fôr , parece que o paradigma utilizado 

presta-se bem a investigações sobre qual a norma prevalente de 

justiça distributiva nas relações interpessoais. E nosso desejo 

que, em futuras pesquisas, as perguntas mencionadas acima e ou­
tras indagações suscitadas pela presente pesquisa venham a ser 

adequadamente respondidas. Por enquanto, resta-nos o consolo dé 

verificar que aprendemos um pouco acerca do comportamentode uma 

amostra de brasileiros, frente a situações interpessoais onde 
se faz apelo a normas de justiça distributiva. Sendo reconheci­

da a influência da cultura na formação do sentimento de justiç~ 

é importante que se verifique corno diferenças culturais valori­

zam as diversas normas de justiça. 

Para Sampsom (1975), por exemplo: "equidade nao é 

tanto urna lei psicológica acerca da natureza humana quanto é um 
resultado psicológico das práticas . de socialização econômica de 

uma cultura" (p.S8). Ziviani (1985) afirma que "quanto à origem 
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e função do sentimento de justiça (ou injustiça). tanto os prop ú . -
nentes da unidiménsionalidade (teoria da equidade) como também 
os proponentes da multidimensionalidade da justiça distributiv a 
con~rdam com a suposição de que as idéiás individuais da justi 
ça ou injustiça das distribuições baseiam-se em processos de a­

prendizagem social e se prestam ã sat~sfação de interesses pess~ 
ais" (p.IS). 

Os dados sobre o fenõmeno psicossocial de justiça 
distributiva aqui obtidos constituem. na medida de nosso conheci ­
mento. os primeiros a serem apresentados com sujeitos brasilei -
ros. Estes, juntamente com outros que se seguirão. poderão ense­
jar importantes comparações transculturais no que concerne à ut j 
lização das várias normas de justiça distribut{va em função do s 

valores dominantes. 
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RESUMO 

Este relatório considera o problema de como as 

pessoas distribuem ganhos e perdas entre dois participantes de 

. um empreendimento conjunto. Após a discussão dos pontos princi­

pais de teorias relativas à justiça distribuitiva e processual, 

é salienta~ o papel do fenômeno atribucional. 'Um estudo empí­
rico realizado no Rio de Janeiro acerca da justiça distributiva 
é então descrito em seu aspectos mais importantes. A pesquisa ~ 
brangeu 18 condições experimentais, nove envolvendo ganhos e nQ 
ve envolvendo perdas para os dois participantes do empreendime~ 
to comum. A amostra foi constituída por 656 sujeitos de ambos 

os sexos, aos quais se solicitou que lessem uma pequ~na histó -

ria, na qual ' dois estudantes.graduados decidiram transformar 
um trabalho de final de curso em livro e comercializá-lo. Nacri 
ação das várias condições experimentais. foram levados em conta 
a capacidade de cada estudante, o grau de esforço dedicado ã t~ 
refa e a necessidade financeira de cada um. Em cada condição, os 
sujeitos foram instruídos a alocar os lucros (ou as perdas)para 
cada estudante da forma mais justa possível. Além dis~Q, solici 

. ~~ 
tou-se-lhes1 justificassem a distribuição que haviam feito e ava 

liassem a justiça de cinco tipos de distribuição de lucros ( ou 
perdas) entre os estudantes. Concluindo a sessão de coleta de 
dados, pediu-se a cada sujeito que respondesse à Escala I/E de 

Rotter, a Escala de Conservadorismo/liberalismo de Comrey e New 
~ meyer e a Escala de, Auto-conceito de Janis e Field revisada por 

~ Eagly! . 

Os resultados mostraram que as pessoas utilizam ~ 

norma da equidade, ao invés da norma da igualdade ou da necess i 
dade, quando um estudante é descrito como tendo se ·esforçado 
mais que o outro na preparação do livro. Se ambos os estudan -
tes são ig«nlmente capazes e esforçados, e um é mais necessita­
do que o outro, este recebe uma parcela ~aior dos lucros. Quan-
to ao sexo, os resultados indicaram pequenas ,diferenças entre 

homens e mulheres nas várias condições experimentais. Todavia, 
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quando ambos os parceiros sao iguais em capacidade e esforço r 

um é mais necessitado, as mulheres , nas situações de lucro, re­

compensam o mais necessitado de forma mais generosa que os ho­
mens; nas condições de perda, no entanto, as mulheres tendem a 

considerar como injustas as distribuições do prejuízo entre os 

dois estudantes que se afastam muito significativamente de 50 %. 

Ambos os sexos, no entanto, tendem a considerar tais alocações 

menos injustas quando recompensam mais ou punem menos o estudan 

te que mais se eforçou na execução, da tarefa. 

Finalmente, internos e externos, bem como liberais 
e conservadores não diferem na alocação de ganhos, nas nove con 

dições de lucro; eles diferem, de algum modo, nas condições de 

perda, mas os dados não sao muito confiáveis, possivelmente de ­

vido a alguns problemas nas escalas usadas. O auto-conceito do s 

sujeitos parece mais relevante na alocação de perdas ao particl 
pante mais necessitado, sendo as pessoas com baixo auto-conce i­
to mais benevolentes na atribuição de perdas. 

Os resultados são discutidos ~m termos de sua im ­

portância para pesquisas posteriores sobre justiça distributi va 

no Brasil, e ã luz do papel das atribuições de causalidade na 

alocação de reco~pensas e custos, em relações sociai~ 'do t i po 

considerado neste estudo. 

SUMMARY 

This report addresses the issue of how people 

distribute gains and losses between two participants of a jo in t 

enterprise. After discussing the main points of theories 
concerned with distributive and procedural justice, the role of 
attribution is highlighted. An empirical study carried out in 
Rio de Janeiro related to distributive justice is then described 
in its main points. The research comprised 18 conditions, nine 
invo1ving gains and' nine involving losses for thetwo participants 

of the joint enterprise. 656 subjects of both ~exes were aske d 

to read a small script describing , a ~ituation in which two 

graduate stUdents decided to expand a term paper into a book and 
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,commercialize it. The ability possessed by each, the effort 

each dedicated to the endeavour, and their relative finantial 
needs were taken into account in the creation of the various 

conditions. Ss of each condition were instructed to allocate 

the gains (or the losses) to each student in the fairest possible 
way. In addition, they were asked to state the reason for the 
distribuiton indicated and to evaluate the justice of five types 

of distributions of profits Cor losses) berween the students. 

To conclude the data gathering se~sion, eaeh S was asked to 

complete Rotter' 5 I/E scale, C,omrey and Newmeyer' s conservatism/ 
liberalism scale, and Janis and Field's salf-concept se ale as 
revised by Eagly. 

The re sul ts s_howed ,among other thing s , that peopl p 

utilize the equity norm in place of the equality or need norms 
when one student is deseribe~ ~ having put more effort than the 
other in the preparation of the book. If both students are ,equaJ 

in ability and effort, and 'one is needier than the other, the 

latter reeeives a larger share of, the profits. Insofar as sex 
of the ' ~s is concerned, the results showed little differences 
between males and females 'across conditions. Nevertheless, whe:: 
both partners are equal in ability and in effort an~ one need 5 
more, female ~s reward the latter more generously than males 

in profit situations; in conditions in whieh the students incur 

in losses, however, fernales tend to consider rnjustdistributions 
~ of losses between the tW0 students that depart too significantly 
I"") from 50%. Both sexes tend, however, to consider such allocation s 

less injust when t.hey re wa rd more Cor punish less) the student 
who put more effort in the execution of the task. 

Finally, internaIs and externaIs, as well as li be r ::lls 

and conservatives do not differ in their aIIocation of profi t~ 

in the nine conditions of gains ; they differ somewhat in the 
conditions of losses, but the data are not toa reli.~le,possi b l v 

due to some pro blems wi th the scales used. Sub j ects' se 1 t-conce>t' 
seem more relevant ,in the allocation of losses to the needi ~~ 

~ participant, with low self-coneept people being rnor&lenient j~ 

~ the assignement of losses. 
,I"") 

") 

" 
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The results are díscussed in terms of their 
importance for further research on di s t r i bu tive jus t i ce in Br a z j ] 

and in the light of the role of attribution of causality for 

the allocation of rewards and costs in social relations of thc 
type considered in this study. 
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SITUAÇÃO DE LUCRO 

Este ~ um estudo acerca de como as pessoas 

tem os lucros de um trabalho conjunto. Uma estória real 
narrada a seguir. Leia com atenção esta estória e, logo 

~ 

responda ' as perguntas que a ela se seguem. 

O episódio verídico é o seguinte: 

~ 

sera 
~ 

apos, 

"Dois estudantes de .pós-graduação fizeram um tra 

balho em conjunto para uma das disciplinas que cursavam. Entu 
siasmados com o trabalho realizado, resolveram amplii-lo e p~ 
blici-lo sob a forma de um pequeno livro. Um ano após a pub1 l 
cação do livro, o lucro líquido obtido com a venda de todos os 
exemplares impressos foi de Cr$600.000,00 (seiscentos mil cru 

zeiros). 

Um dos estudantes, que chamaremos de A, tem mai s 

capacidade que o outro. De fato, as notas de A, no curso para 

o qual foi feito o trabalho que deu origem ao livro, foram se~ 

pre bastante superiores às do outro estudante, que chamaremos 
de B. De uma maneira geral, o rendimento de A, segundo o pro­
fessor da disciplina, foi bem superior ao de B. 

Os dois estudantes trabalharam bastante na prepa-
.. 

raçao do livro, dedicando esforço igual ao trabalho". 

Com base nas informações contidas neste episódio , 
responda as perguntas que se seguem: 

1. Quantos cruzeiros você acha que deveriam cab er . 
a A e quantos a B na divisão do lucro de 600 mil cruzeiro s 

por eles conseguidos com a venda do livro? Indique nos espa­

ços abaixo o montante, em cruzeiros, que você considera mai s 
junto que seja recebido pr cada um. 

A: Cr$ 

B: Cr$ 

........................ 



,......., 

la) Por · que você considera mais justo distribuir 600 mil cru 
zeiros da forma que você acaba de indicar? 

lb) Você acha que o critério de distribuição dos 600 mil cru 
zeiros que você utilizou é 

um crit~rio tipicamente seu ; 

um critério partilhado pela maioria das pessoas da 
sociedade em que você vive 

um critério partilhado apenas por pessoas de valore s 
semelhantes aos seus 

lC) Após tomar a decisão sobre a distribuição dos 600 mil cru 

zeiros que você indico~, quão certo vo~ê se sentiu acerc a 
da justiça da distribuição feita? 

muito certo 
certo 
em dúvida 
incerto 
muito incerto 

.~ ld) Por que voce se sentiu com este grau de certeza indicado 
em lc? 

1. porque, há na estória os elementos necessários para 
que você faça uma distribuição justa. 

2. porque não há na estória os elementos necessários 
para que você faça uma distribuição justa. 

3. porque você não tem um critério de justiça defini­

do para tais situações. 
4. outro motivo (favor especificar): 
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2. Indique, para cada uma das distribuições sugeri­

das abai xo, quão jus ta ou injusta você as considera. Para isto, 

utilize as escalas que se seguem a cada distribuição. Você pod~ 
rá indicar o quanto voc ê acha justa ou injusta a distribujção 

proposta assinalando com um x qualquer ponto ao longo da linh a 

em cujas ext remid ades se lê "muito injusta" e "muito justa". Se 

você acha a distribuição proposta nem muito justa nem muito in­

justa, coloque o X mai ~ , ou menos no meio da linha; quanto maj ~, 

injusta você a considerar, mais para a esquerda da linha voc c 

deverá marca o X; e, contrariamente, quanto mais justa você jul 
gar ser a distribuição proposta, mais para a direita da linha 

você deverá assinalar o X. Você pode usar qualquer ponto da li­

nha compreendida entre as palavras "mui to injusta" ~ "mui to jU s ­

ta", de forma a melhor traduzir o seu pendamento acerca de JU S­

tiça da distribuição proposta. Proceda da mesma maneira ao av a-

liar a justiça das cinco distribuições que se seguem. 

a) Cr$ 100.000,00 para A e Cr$ 500.000 para B 

Muito 
injusta 

MIito 
Justa 

'1 b) Cr$ 200 .. 000,00 para A e Cr$ .400 .• 000,QO .para B 

Muito 
injusta 

c) ~r$ 300.000,00 para A e Cr$ 300.000 para B 

Muito 
injusta 

'l d) Cr$ ·400.000,00 para A e Cr$ 200.000,00 para B 
1\ 

'\ 

lvfui to 
llljusta 

'l e) Cr$ 500.000,00 para A e Cr$ 100.000,00 para B 
"'l 

'l 
Muito 

injusta 

M.li to obrigado por sua colaboração. 

Milito 
Justa 

Muito 
Justa 

Muito 
Justa 

Muito 
Justa 



SITUAÇÃO DE PERDA 

Este é um estudo acerca de como as pessoas repa r­
tem as perdas de um trabalho em conjunto. Uma estória real scrú 
narrada a seguir. Leia com atenção esta estória e, logo após , 
responda às perguntas que a ela se seguem. 

O episódio verídico é o seguinte: 

"Dois estudantes de pós-graduação fizeram um tra­
balho em conjunto para uma das disciplinas que cursavam. Entu sj 
asmados com o trabalho realizado, tesolveram amplii-Io e publi­
ci-lo sob a forma de um pequeno livro. Um ano após a publica -
ção do livro, verificaram que o livro não vendia quase e o pr c­

juizo que tiveram com o empréstimo feito para a impressão do li 

vro foi de Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros). 

Um dos estudantes, que chamaremos de A, tem mai ~ 

~ capacidade que o outro. De fato, as notas de A, no curso para o 
~ qual foi feito o trabalho que deu origem ao livro, foram sempre 
~ bastante $uperiores às do outro estudante: que chamaremos de B. 
~ De uma maneira geral, o rendimento de A, segundo o professor da 

1 disciplina, foi bem superior ao de B. 

Os dois estudantes trabalharam bastante na prepa­
raçao do livro, dedicando esforço igual ao trabalho". 

Com base nas informações contidas neste episódio , 
responsa as perguntas que se seguem; 

1. Quantos cruzeiros você acha que deveriam caber 
a A e quantos a B na divisão do prejuízo de 600 mil cruzeiros 

que tiveram com o empréstimo feito para editar um livro que en­
calhou? Indique nos espaços abaixo o montante, em cruzeiros , qu e 
voce considera mais justo que seja atribuído a cada um. 

A: Cr$ 

B: Cr$ 

... ........................ 

.......................... 
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INVENTÁRIO DE RELAÇOES SOCIAIS 

Este é um questionário para descobrir a forma pe­

la qual certos fatos importantes em nossa sociedade afetam as 

diferentes pessoas. Cada item consiste em um par de alternati­
vas marcadas a ou b. ' Por favor. selecione uma (~ somente urna) a 
firmação de cada par, na qual você mais firmente acredita. 

Esteja certo de selecionar aquela que você real­

mente acredita ser verdadeira, e não aquela que você gostaria ou 
poderia escolher : coro verdadei ra. I sto é uma medida de opinião pe~ 

soaI: obviamente, não há resposta certa ou errada. 

Procure responder aos itens cuidadosamente, mas 
nao gaste tempo demai s num · só i tem. Certifique-se de encontrar 
uma resposta para cada opção. Na folha ,de respo·stas em anexo, v~ 
cê deverá colocar um x sobre a letra a ou~, dependendo de 
qual .você escolher como sendo a afirmação verdadeira, em cada 
item numerado. 

Em alguns casos você pode descobrir que acredita 
em ambas as afirmações ou então em nenhuma. Nesses casos, cer­
tifique-se de opt~r por iquela que mais se aproxima de sua opi­
nião. Procure, também, optar com indepen~ência, isto·é~ não se 
deixe influenciar pelas esolhas anteriores. 

Lembre-se: 

Escolha a alternativa que você acredita ser a mais verdadeira. 

~ Eu acredito mais firmemente que: 
'\ 

1. a) As crianças envolvem-se em proble~as porque seu ·pais as 

castigam demais. 

b) O problema com a maioria das crianças, atualmente, é que 
seus pais são muito permissivos ' com elas . . 

2. a) Muitos dos infott~nios na vida da pessoa sao parcialmente 
devidos à má sorte. 

~) o infort~nio das pessoas resulta dos erros que elas come­

t ·em. 



.. 
3. a) Urna das razoes principais pela qual ternos guerras e por-

que as pessoas não se interessam bastante por política. 

b) Sempre haverá guerras, não importa o quanto as pessoas 

tentem imped i -1 as. i I N;" 

4. a) Mais cedo ou mais tarde, as pessoas obtêm neste mundo 
o respeito qu~ merecem. 

b) Infelizmente, o valor de um indivíduo passa muitas vezes 
sem ser reconhecido, não importa o quanto ele lute para 
isso. 

s. a) A idéia de que professores sao injustos com estudantes é 

uma bobagem.' 

b) Grande parte dos estudantes nao percebe o quanto as suas 
notas são influenciadas por acontecimentos acidentais. 

6. a) Sem os momentos oportu~os não se pode ser um líder efeti 
VOe 

b) Pessoas capazes que nao conseguem se tornar líderes nao 
aproveitaram suas oportunidades. 

7. a) Não importa quanto esforço você faça; há pessoas que sim 
plesmente não gostam de voce. 

b) Os que não conseguem se fazer queridos nao sabem como se 
dar bem cornos os outros. 

, 8. a) O fator hereditário desempenha o papel principal na de-

') 

terminação de nossa personalidade. 

b) E a experiência de cada uma na vida que determina o que 
somos. 

9. a) FreqUentemente verifiquei que o que está para acontecer, 
acontecerá. 

b) Confiar no destino nunca acarretou conseqUência tão boas 
para mim quanto tomar uma decisão de seguir um modo , de 
açao definido. 

, 10. a) No caso de um aluno bem preparado, raramente existe, se 

1 

') 

'J 

é que exist'e, o' que se pode ,chamar de uma prova inadequ~ 
da. 

b) Muitas vezes ,as perguntas de provas tendem a ser tão po~ 

co relacionadas com ~ matéria do curso, que nem adianta _ 
estudar. 
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~ 11. a) Tornar-se um sucesso é questão de muito trabalho; a sor 
te tem pouco .ou nada a ver com isso. 

b) Conseguir um bom emprego depende principalmente de se e s 

tar no lugar certo, na hora certa. 

12. a) O cidadão médio pode exercer certa inf1u~ncia nas deci­

soes do governo. 

b) Este mundo é governado pelos poucos que estão no poder, 
e um cidação qualquer não pode fazer muito a respeito 

disso. 

13) a) Quando faço planos, estou quase cert de que posso exec~ 

tá-l0. 
b) Nem sempre é prudente planejar com muita antecedência 

porque muitas coisas acabam sendo, de uma maneira ou de 
outr~, questão de boa ou má sorte. 

14. a) Há certas pessoas que simplesmente nao sao boas. 

b) Em cada pessoa encontra-se algo de bom. 

15. a) No meu caso, conseguir aquilo que quero tem pouco ou na 
da a ver com a sorte. 

b) Tirando a sorte, muitas vezes podemos decidir muito bem 
· 0 que fazer. 

16. a) Quem consegue ser chefem, depende freqUentemente de ter 

tido bastante sorte para estar no lugar certo e em pri­

meiro lugar. 

b) Conseguir pessoas para fazer as coisas certas depende 
de habilidade; a sorte pouco ou nada tem a ver com isso. 

17. a) No que diz respeito a acontecimentos mundiais, somos, na 
maioria das vezes, vítimas de forças que não podemo s 
entender nem contor1ar. 

b) O povo pode controlar eventos no mundo, participando a­
tivamente nos assuntos políticos e sociais . 

. 18. a) A maioria das pessoas não percebe o quanto suas vid~ são 
controladas por acontecimentos acide~tais. 

b) Realmente não existe essa tal de sorte. 



10. a) Dever-se-ia sempre estar disposto a admitir os próprios 

erros. 

b) Geralmente é melhor ocultar nossos erros. 

20. a) g difícil saber se uma pessoa realmente gosta ou não de 

voce. 

b) A quantidade de amigos que voce tem depende de quanto 
,. 

voce seja uma pessoa legal. 

21. a) Mais cedo ou mais tarde, as coisas ruins que nos acont~ 

cem são contrabalançadas pelas boas. 

b) A maioria dos infortGnios resulta~ de falta de habilida 

de, da ignorânc~a, da preguiça ou de todas as três. 

22. a) Com bastante esforço pode-se eliminar a corrupção polí­

tica. 

b) E difícil a·s pessoas conseg.uiremmuito c'ontrole sobre a 

quilo que os políticos fazem , em seus escritórios. 

23. a) Ãs vezes, não consigo 'entender corno os professores che­
gam as notas que dão. 

b) Há urna ligação direta entre o quanto eu estudo e as no 

tas que tiro. 

24. a) Um bom líder espera que as pessoas decidam por'eias mes 

mas o que devem fazer. 

b) Um bom líder deixa claro para todos quais sao as suas ta 
refas. 

25. a) Muitas vezes sinto que tenho pouca influência sobre 

coisas que m~ acontecem. 

b) Para mim é impos~ível acreditar que o acaso ou a 
tenham um papel importante em minha vida. 

as 

sorte 

26. a) As pessoas são solitárias porque nao procuram se amigá -
veis. 

b) Não adianta muito se você se esforça demais em agradar 

às pessoas: se elas gostam de você, gostam de você. 

27. a) Há uma ênfase demasiada em educação física nas escolas. 

b) Esportes de equipe são um me~o excelente de se formar o 

caráter. 



28 . a) O que me acontece é o resultado de minhas próprias açoes. 
b) Ãs vezes sinto que não tenho bastante controle sobre o 

rumo que minha vida está tomando. 

29 .. a) Na maioria das vezes nao consigo entender porque os polí­
ticos se comportam da forma como o fazem. 

b) Na maior das vezes, as pessoas .são responsáveis por maus 
governos, tanto em nível nacional quanto local. 



' lNSTRUÇOES 

o que se segue é um estudo do que o público em ge 
ral pensa e sente acerca de várias questões pessoais e sociais 
importantes. A melhor , resposta para cada uma das ,afirmações 6 a 
sua opinião pessoal. Tentamos abordar muitos ponto de v~ta dif~ 
rentes. Você poderá se achar concordando fortemente com algumas 
das afirmações, disc!od-ando com igual , intensidade de outras e 
talvez com incerteza acerca de outras, e você pode estar certo 
de que~ çoncordando Ou discordando 'de qualquer das afirmações, 
muitas pessoas sentem o mesmo que você. 

Assinale, na folha de respostas, ã frente do nume 
rode cada afirm~ção, sua opinião sobre elas, segundo a intensi 
dade de sua concordância ou de 'sua discordância. Por favor, as­
sinale todas,. Escreva l ~ 2,3,4 ou S, dependend~ de como você se . 
sentir em cada caso, em cada afirmação. 

1 - TOTALMENTE DE ACDRDO 
2 - DE ACORDO 
3 - EM DOVIDÁ 
4 - EM DESACORDO 
S - TOTALMENTE EM DESACORDO 



INSTRUÇOES 

1 - Complete, por favor, as informações pedidas na folha deres 
postas (idade e. sexo) • 

2 - Leia, cuidadosamente a primeira pergunta e as cinco possí­
veis respostas abaixo da pergunta. Depois responda a per -
gunta fazendo, ' na folha de.respostas, um! no número C~T­

respondente à alternativa de ~espostas que melhor se apli­
ca a você. 

POR EXEMPLO: 

~ Se a primeira pergunta for: 

1 - .Quantos sorvetes chupa em um dia? 

(1) MUrrO (2) BASTANfE (3) lM POOm (4}KJlTo RXJO') (5}~ASE NB!fUM 
e se você gosta de sorvete mais do que de outras comidas, 
voce pode responder ~om o n6mero (1) MUITO~ 

Mas, se você está de regime e não pode chupar muito sor­
v'ete, você tem de fazer um ! na resposta número (5) (MU!. 
TO POUCO). 

Etc ... 

3 - Você tem de responder a todas as perguntas da mesma manei-
ra. e POR FAVOR, é muito importante que você responda a 
TODAS AS PERGUNTAS.· 



FORMA B 

01 - A maioria dos sindicatos tentam impedir o uso eficiente do 
trabalho. 

02 - Os professores das escolas deveriam acreditar em Deus. 

n3 - Um ditador que ordena o extermínio de milhares de inocen -
tes deveria ser executado por s~us crimes. 

04 - Filmes que ofendem um grupo religioso de certo porte deve­
riam ser proibidos. 

~ OS - O governo federal não deveria interferir nos negócios dos 
estados, a não ser quando absolutamente ·necessirio. 

06 - O bem estar do indivíduo é .mais importante que o bem estar 
do país. 

07 - Nosso p.aís deveria estar preparado para e'mpregar qualquer 
arma existente para dest~uir qualquer outra potência que 
nos atacasse seriamente. 

08- Deveria ser contra a lei fazer_ coisas condenadas pela Bíbl ia. 

09 -Qualquer pessoa que planeja e executa o assassínio de seu 
cónjugue deveria ser executado. 

10 - Uma mulher que tenha relações sexuais com um homem por di­
nheiro deveria ser presa. 

11 .- A força deste país hoje em dia decorre, em grande parte,do 
sistema de livre empresa. 

12 - Os países que compõem ~ Mundo deveriam tornar-se estados 
de um governo-mundial. 

13 - Eu preferia ver um país estrangeiro dominar o nosso 
que iniciar uma outra guerra para impedi-lo. 

país 

14 - Anticoncepcionais deveriam ser postos ã disposição daque -
les que quisessem utilizá-los. 

15 - A regulamentação da atividade empresarial pelo governo cau 
sa em geral mais danos que benefícios. 

16 - g responsabilidade do govern~ cuidar de ' pessoas que não p~ 
dem cuidar de si mesmas. 



17 Se solicitado a ' faz~~lo, um cidadã~ deveria querer sacri 

ficar sua vida por seu país. 

18 - As bibliotecas públicas deveriam ter apenas livros que se 
jam moralmente aceitáveis. 

19 - Moisé recebeu os 10 mandamentos diretamente de Deus. 

20 - Os pivetes deveriam ser severamente punidos. 

21 - Quando alguma coisa é administrada pelo governo, a proba­
bilidade maior é de que seja ineficiente e gastadora. 

22 - Em nenhuma hipótese o nosso país d'everia usar urna bomba a 
tômica contra , quem quer que seja. 

23 - Patriotismo é uma ' das grandes virtudes. 

24 ,- Casamentos ,'entre pessoas de raças diferentes deveriam ser 
socialmentos aceitos. 

. 
25 - Todos os milagres descritos na Bíblia aconteceram realmen 

te. 

26 - () Brasil deveria, eventualmente, abrir mao de seu pcxler .:mi 
militar em favor de um governo mundial forte. 

~ 27 - Se ~ , governo tem de endividar-se fortemente para ajudar 
as . pessoas, ele deve faz~~lo. 

28 - Maiores restrições deveriam ser impostas no sentido de im 
pedir que as pessoas tenham relações sexuais antes do ca~ 

samento. 

29 - Muitos líderes sindicalistas usam ameaças e viol~ncias p~ 
ra manter-se no p~der. 

30 - NOS$as leis dão muita proteção aos crimino_os. 
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iNSTRUÇOES 

1 - Complete. por favor. as informações pedidas na folha de res­
postas (idade e sexo). 

. 2 - Leia. cuidadosamente a primeira pergunta e as cinco possí -
veis respostas abaixo da pergunta. Depois responda a pergu~ 
ta fazendo, na folha de respostas, um X no número correspo~ 
dente à alternativa de resposta que melhor se aplica a você. 

POR EXEMPLO: 

Se a primeira pergunta foi: 

1 - Quantos sorvetes chupa em um dia? 

(L)KJlTO (2)BASTANTE (3) tJ4 POUQ) (4) MJITO ro.m (5) Q,JASE NF1fllj.1 

e se você gosta de sorvete mais do que de outras comidas, 
você pode responder com o número (1) MUITO. 

Mas, se você esti de regime e nao pode chupar muito sorve I 

te, você tem de fazer um X na resposta número (5) QUITO 

rouco) • 

Etc .•. 

3 - você tem de responder a todas as perguntas da mesma manei-
ra, e POR FAVOR, é muito importante que você responda a 
TODAS AS PERGUNTAS. 
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~ Dl - Quanta~ vez es vocc tem a sensaçao de que nio pode fazer n! 
da direito? 
(1) Muitas vezes (2)Ccrn freqUência (3)As vezes (4) Raramente (5) Quase 

nunca 

'1 02 - Quantas vezes você se sentiu bem sucedido em uma reunião 
social? 

03 -

(1) M.litas vezes (2)Ccrn frequência (3) As vezes (4) Raramente (5)~e 
t-blca 

Quando você- tem de falar diante de urna aula ou diante de 

um grupo de pessoas de sua mesma idade, em geral, o quanto 
fica preocupado (a)? 
(1) Muitíssimo (2) Muito (3) Mais 00 Menos (4) Un pouco (5) ~ito pouco 

") 04 ·- Quantas vezes você tem a sensação de que pode fazer bem urna 

coisa qualquer? 
(1) M..litas vezes (2) Com freqUência (3) As vezes (4) Raramente (5) QJase 

m.mca 

os - O quanto voce se preocupa com o fato de as pessoas gostarem 
de estar com você? 

(1) M-litÍssirno (2) M.lito (3) Mais ou Menos (4) Un pouco (5)Muito pouco 

06 - Quão freqUentemente você se sente uma pessoa de sucesso ? 
(1) MUitas ve4es (2) Com freqUência (3) Ãs vezes (4)Raramente (5) Quase 

Ntmca 

07 - Quãu freqUentemente você se sente encabulado (a)? 
(1) M uitB:S vezes (2)Com freqtlência (3) às vezes (4)Raramente (5) Q.1ase 

m.mca 

08 -
~ 

Quando você fala diante de uma aula ou diante de um grupo de 

-') 

-') 

09 -

10 -

pessoas de sua mesma idade, quão satisfeito (a) fica com a 

sua apresentação? 
(1) M.Iitas vezes (2) Com freqUência (3) Ãs vezes (4) Raramente .(5)Q.1ase 

nunca 

Quantas vezes você se incomoda por causa de sua própria timi­

dez? 
(1) MUitas vezes (2) Com frequência (3) Ãs vezes (4) Raramente (S)Quase 

ronca 

Como você se sente quando começa a falar com um desconhecido? 

(I)Muito bem (2) Bem (3) Mais ou menos (4) Mal (5) Muito mal 



11 - Quantas vezes você se sente inferior ã maioria das pessoas 

que conhece? 
(1) Muitas vezes (2) Com freqUência (3) Ãs vezes (4) Raramente (S) Quase 

nunca 

12 - Que confiança você tem de que vai ter sucesso na sua futura 

carreira? 
(1) MJitíssiroo (2) t4lito (3)Mais ou ~nos (4)Um pouco (S) M.1ito Pouco 

13 - Você alguma vez pensou que não valia nada? 
(1) Muitas vezes (2) Com freqUência (3) Ãs vezes (4)Raramente (5) Quase 

mmca 

14 - Quando está em uma discussão em aula, que confiança você tem 
em si mesmo? 

' (1) Muitíssimo (2) Muito (3) Mais ou Menos (4) Um pouco (5) MJito pouco 

15 - O quanto você Se preocupa em dar-ie bem com as outras pessoas? 
(1) Muitíssimo (2) Muito (3) ~s ou Menos (4) Um pouco (5) Muito pouco 

~ 16 - Quão confiante você sente em si mesmo (a) quanto está entre 
desconhecido 
(1) M.lÍtÍssimo (2) M.Iito (3)Mais ou Menos (4) Un pouco (5) t.tlito pouco 

17 - Que confiança você tem em você mesmo (a) de que algum dia, as 
pessoas que o (a) conhecem irão admirá-lo (a) e respeitá-lo (a) ? 

(1) M.litíssimo (2) t4lito (3) Mais o~nos (4) Un pouco (S) Muito pouco 

18 - Quantas vezes você sente que não gosta de si mesmo (a)? 
(1) Muitas vezes (2) Cool freqUência (3) às vezes (4) Rarruoonte (5) ~e 

, nunca 

19 - Você alguma vez ' se sentiu tão desi1udido(a) considgo mesmo(a) 

que se perguntou se existe alguma coisa na vida que valha a 
pena? 
(1) Muitas vezes (2) Com freqUência (3) às vezes (4)Raramente (5) Quase 

mmca 

20 - Em geral, quanto você confia em suas próprias capacidades? 
(1) Muitíssimo (2) Muito (3) Mais ou Menos (4) Um pouco (5) Muito pouco 




